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#AD11045#  

 VOLTAR 

 

FUNDO GARANTIDOR DA HABITAÇÃO POPULAR - FGHAB - FUNDOS GARANTIDORES DE RISCO 

DE CRÉDITO PARA MICROEMPRESAS E PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS - PROGRMA 

EMERGENCIAL DE ACESSO AO CRÉDITO - PEAC - ALTERAÇÕES 
 

 

LEI Nº 14.462, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera as Leis nºs 11.977, de 7 de julho de 2009, 14.118, de 12 de janeiro de 2021, 12.087, de 11 

de novembro de 2009, e 14.042, de 19 de agosto de 2020, que dispõem sobre o Fundo 

Garantidor da Habitação Popular (FGHab), a participação da União em fundos garantidores 

de risco de crédito para microempresas e pequenas e médias empresas e o Programa 

Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); e revoga dispositivos das Leis nºs 12.424, de 16 de 

junho de 2011, e 13.043, de 13 de novembro de 2014. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.462/2022, altera as Leis nºs 11.977/2009, 

14.118/2021 *(V. Bol. 1.892-AD), 12.087/2009 e 14.042/2020 * (V. Bol. 1.878 - AD), que dispõem sobre 

o Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), a participação da União em fundos 

garantidores de risco de crédito para microempresas e pequenas e médias empresas e o 

Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), para fins de adequação e padronização do 

texto, sem impactar em suas regras. 

 Dentre as alterações, destacamos: 

 - alteração dos incisos I, II e III do artigo 20 da Lei 11.977/2009, que trata do programa Minha 

Casa Minha Vida, no que tange a participação da União até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois 

bilhões de reais), de Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab, com a finalidade de 

garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento 

habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso 

de desemprego e redução temporária da capacidade de pagamento, para famílias com renda 

mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais): 

 * assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte ou invalidez 

permanente, e as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuários 

com renda familiar mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais); 

 * garantir, direta ou indiretamente, parte do risco em operações de financiamento 

habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, contratadas a partir de 1º de junho 

de 2022, para famílias com a renda mensal de quando o teto previsto for de R$ 1.395,00 (mil, 

trezentos e noventa e cinco reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários 

mínimos, no âmbito dos programas habitacionais do governo federal estabelecidos em lei.  

 - acresce o § 7º ao artigo 6º da Lei 14.118/2021, que trata sobre o Programa Casa Verde e 

Amarela, para dispor que as operações contratadas no âmbito do Programa Casa Verde e 

Amarela poderão contar com a cobertura do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), 

nos termos da Lei nº 11.977/2009, e de seu estatuto. 

 - altera a Lei nº 14.042/2020, em seu artigo 3º , onde dispõe que o Programa Emergencial 

de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac-FGI) é destinado a microempreendedores 

individuais, microempresas, empresas de pequeno e médio porte, associações, fundações de 

direito privado e sociedades cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, que tenham 

sede ou estabelecimento no País e que tenham auferido no ano-calendário imediatamente 

anterior ao da contratação da operação receita bruta inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais).  

 A referida Lei revoga também dispositivos das Leis nºs 12.424/2011, e 13.043/2014. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 20. ........................................................... 

 I - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de 

financiamento habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por 

mutuário final, em caso de desemprego e redução temporária da capacidade de 

pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e 

cinquenta reais); 

 II - assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte ou 

invalidez permanente, e as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para 

mutuários com renda familiar mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta 

reais); e 

 III - garantir, direta ou indiretamente, parte do risco em operações de financiamento 

habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, contratadas a partir de 1º de 

junho de 2022, para famílias com a renda mensal de que trata o inciso III do § 6º do art. 3º 

desta Lei, no âmbito dos programas habitacionais do governo federal estabelecidos em lei. 

 ........................................................................ 

 § 1º-A. As contratações realizadas a partir de 1º de junho de 2022 somente poderão 

contar com as coberturas de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo para as quais 

as condições e os limites tenham sido estabelecidos no estatuto do FGHab. 

 § 1º-B. Sem prejuízo dos valores já aportados no FGHab pela União até 31 de dezembro 

de 2021, com fundamento na autorização de que trata este artigo, as finalidades de que 

tratam os incisos I e III do caput deste artigo não serão custeadas por novos aportes da União. 

 ........................................................................ 

 § 3º ................................................................. 

 I - os recursos oriundos da integralização de cotas pela União e pelos agentes 

financeiros que optarem por aderir às coberturas previstas no caput deste artigo; 

 ........................................................................ 

 IV - as comissões cobradas com fundamento no caput deste artigo; e 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 27-A. A garantia de que trata o inciso III do caput do art. 20 desta Lei será prestada 

por meio de condições e de limites a serem estabelecidos no estatuto do FGHab." 

 

 "Art. 30. As coberturas do FGHab de que trata o art. 20 desta Lei serão prestadas às 

operações de financiamento habitacional nas seguintes hipóteses: 

 I - produção ou aquisição de imóveis em áreas urbanas; 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º O art. 6º da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, passa a vigorar acrescido do seguinte 

§ 7º: 

 

 "Art. 6º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 7º As operações contratadas no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela 

poderão contar com a cobertura do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), nos 

termos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e de seu estatuto." (NR) 

 

 Art. 3º A Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 7º ................................................................. 

 I - que a garantia pessoal do titular ou a assunção por ele da obrigação de pagar 

constitui garantia mínima para fins das operações de crédito firmadas com empresários 

individuais ou microempreendedores individuais; 

 II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas cooperativos de crédito, 

direta ou indiretamente, consideradas as suas diversas entidades de forma individualizada ou 

como apenas um concedente de crédito, desde que os créditos sejam direcionados às 

entidades na forma prevista no inciso I do caput deste artigo; 
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 III - que a pactuação de obrigação solidária de sócio constitui garantia mínima para 

fins das operações de crédito às quais darão cobertura." (NR) 

 

 "Art. 9º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 6º (Revogado). 

 ......................................................................... 

 § 12. Poderá ser concedido tratamento especial aos microempreendedores individuais 

e às microempresas na cobrança da comissão pecuniária de que trata o § 3º deste artigo, na 

forma estabelecida em seus estatutos." (NR) 

 

 Art. 4º A Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia 

(Peac-FGI) é destinado a microempreendedores individuais, microempresas, empresas de 

pequeno e médio porte, associações, fundações de direito privado e sociedades 

cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, que tenham sede ou estabelecimento 

no País e que tenham auferido no ano-calendário imediatamente anterior ao da contratação 

da operação receita bruta inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

 ........................................................................ 

 § 2º Somente serão elegíveis à garantia do Peac-FGI as operações de crédito 

contratadas até 31 de dezembro de 2023 que observarem as seguintes condições: 

 ......................................................................... 

 § 5º Durante a vigência do contrato no âmbito do Peac-FGI, os agentes financeiros 

poderão autorizar a alteração do tomador do crédito nas hipóteses de incorporação, fusão 

ou cisão do tomador original." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 4º A partir de 1º de janeiro de 2024, os valores não comprometidos com garantias 

concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas, até o 

sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGI 

referente ao exercício anterior, na forma estabelecida no estatuto do Fundo. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 6º ............................................................. 

 § 1º (Revogado). 

 ......................................................................... 

 § 6º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI: 

 I - fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de crédito 

contratadas, facultadas a pactuação de obrigação solidária de sócio ou a cessão fiduciária 

de recebíveis a constituir em arranjo de pagamento; e 

 II - serão permitidas a alteração, a substituição e a dispensa de garantias constituídas 

durante a vigência do contrato, de acordo com a política de crédito da instituição 

participante do Programa." (NR) 

 

 "Art. 8º ............................................................. 

 § 1º Na cobrança do crédito inadimplido pelos agentes financeiros concedentes do 

crédito: 

 I - não será admitida a adoção de procedimentos para a recuperação de crédito 

menos rigorosos do que aqueles usualmente empregados nas próprias operações de crédito; 

e 

 II - será admitida a adoção das medidas previstas no § 8º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 

11 de novembro de 2009, observado o disposto no § 8º deste artigo. 

 ........................................................................ 

 § 5º Os créditos honrados e não recuperados, contratados no mesmo ano, serão 

leiloados pelos agentes financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data 

originalmente prevista para amortização da última parcela do último empréstimo da safra 

anual de contratação, observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGI. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 27. ........................................................... 
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 ........................................................................ 

 V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

do Ministério da Economia, exclusivamente para fins de verificação da condição de 

microempreendedor individual, de microempresa ou de empresa de pequeno porte dos 

candidatos à contratação das linhas de crédito do Peac-Maquininhas e à contratação de 

operações de crédito objeto de garantia no âmbito do Peac-FGI, observado o disposto no § 

4º do art. 3º desta Lei. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 5º As disposições do art. 28 da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, não afastam a 

aplicação do disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal para as contratações realizadas 

com fundamento nesta Lei, cuja comprovação será feita por meio de sistema eletrônico 

disponibilizado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

 Parágrafo único. As instituições financeiras, inclusive as suas subsidiárias, ficam obrigadas a 

encaminhar à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, na forma estabelecida em ato próprio dos 

referidos órgãos, a relação das contratações e das renegociações de operações de crédito que 

envolvam recursos públicos realizadas diretamente ou por meio de agentes financeiros, com a 

indicação, no mínimo, dos beneficiários, dos valores e dos prazos envolvidos. 

 Art. 6º Ficam revogados: 

 I - o art. 29 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; 

 II - o § 6º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009; 

 III - da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020: 

 a) o § 1º do art. 6º; e 

 b) o art. 32, na parte em que inclui o § 7º ao art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 

2009; 

 IV - o art. 1º da Lei nº 12.424, de 16 de junho de 2011, na parte em que altera a redação dos 

incisos I e II do caput do art. 20 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; e 

 V - o art. 60 da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, na parte em que altera a redação 

do caput do art. 30 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 26 de outubro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Daniel de Oliveira Duarte Ferreira 

 

(DOU, 27.10.2022) 

 
BOAD11045---WIN/INTER 
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#AD11050#  

 VOLTAR 

 

DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS - DBF - PRAZO DE ENTREGA – DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÃO 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.113, DE 31 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.307, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 

Declaração de Benefícios Fiscais (DBF). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar 1202392104 nº 187, de 16 de dezembro de 2021, na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, na Lei nº 

8.685, de 20 de julho de 1993, na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, na Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 57 da Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, na Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, na 

Lei nº 10.454, de 13 de maio de 2002, na Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, na Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, na Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, na Lei nº 12.715, de 17 de setembro 

de 2012, na Lei nº 12.761, de 27 de dezembro de 2012, na Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, e 

na Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013,  

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.307, de 27 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

 

 "Art. 4º A DBF deverá ser apresentada até o último dia útil do mês de fevereiro, em 

relação ao ano-calendário imediatamente anterior, por meio da Internet, utilizando-se o 

programa Receitanet, disponível no endereço mencionado no caput do art. 3º. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 

em 1º dezembro de 2022. 

 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

(DOU, 03.11.2022, RET. EM 04.11.2022) 

 
BOAD11050---WIN/INTER 
 

 

 

  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.113/2022, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.307/2012, que dispõe sobre a Declaração de 

Benefícios Fiscais (DBF), para dispor sobre a apresentação da referida Declaração que deverá ser 

até o último dia útil do mês de fevereiro, em relação ao ano-calendário imediatamente anterior, 

por meio da Internet, utilizando-se o programa Receitanet. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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#AD11049#  

 VOLTAR 

 

PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - PROGRAMA DE GARANTIA AOS 

SETORES CRÍTICOS - PGSC - MODALIDADES DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS E 

NÃO TRIBUTÁRIAS, INCLUÍDAS AO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - 

PROCEDIMENTOS 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.114, DE 31 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÃO INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.114/2022, dispõe sobre a aplicação do benefício fiscal relativo ao Programa Emergencial de 

Retomada do Setor de Eventos (Perse). 

 A principal disposição, trata-se da aplicação do benefício fiscal a que se refere o Programa 

Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse), que ficam reduzidas a 0% (zero por cento) 

pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado do início da produção de efeitos desta Lei, as 

alíquotas dos tributos PIS/PASEP, COFINS, CSLL e IRPJ incidentes sobre o resultado auferido pelas 

pessoas jurídicas de que trata a Portaria ME nº 7.163/2021 *(V. Bol. 1.909 - AD), que são as pessoas 

jurídicas inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, na data de publicação da Lei 

nº 14.148/2021, as atividades econômicas relacionadas no Anexo I e II a Portaria 7.163/2021, desde 

que estejam relacionados à: 

 - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, 

promocionais ou culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou espetáculos em 

geral, casas de eventos, buffets sociais e infantis, casas noturnas e casas de espetáculo; 

 - hotelaria em geral; 

 - administração de salas de exibição cinematográfica; e 

 - prestação de serviços turísticos, 

 E desde que: 

 - apurem o IRPJ pela sistemática do Lucro Real, do Lucro Presumido ou do Lucro Arbitrado; 

e 

 - em 18 de março de 2022 estivessem exercendo as atividades econômicas constantes do 

Anexo I da Portaria ME nº 7.163/2021, para fins de aplicação do benefício a receitas ou resultados 

decorrentes dessas atividades; estivessem com inscrição em situação regular no Cadastur, para 

fins de aplicação do benefício a receitas ou resultados decorrentes de atividades econômicas 

constantes do Anexo II da Portaria ME nº 7.163/2021. 

 O benefício fiscal não se aplica às receitas e aos resultados oriundos de atividades 

econômicas não relacionadas ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas 

e resultados não operacionais. 

 O benefício fiscal não se aplica à Contribuição para os Programas de Integração Social e 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros 

ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e à Contribuição Social para o 

Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 

Exterior (Cofins-Importação). 

 O benefício fiscal não se aplica às pessoas jurídicas tributadas pela sistemática do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) 

 Para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a pessoa jurídica que apura o imposto sobre a 

renda pela sistemática: 

 - do lucro real deverá apurar o lucro da exploração referente às atividades referidas, 

observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza; ou 

 - do lucro presumido ou arbitrado não deverá computar, na base de cálculo dos referidos 

tributos, as receitas decorrentes das atividades referidas. 

 Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica 

deverá segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas, sobre as quais 

será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 
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 O benefício fiscal a que se refere, aplica-se às receitas e aos resultados relativos aos meses 

de março de 2022 a fevereiro de 2027. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 

Dispõe sobre a aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio 

de 2021, que instituiu o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º da 

Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, e na Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a aplicação do benefício fiscal previsto no art. 

4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, que instituiu o Programa Emergencial de Retomada do 

Setor de Eventos (Perse). 

 Art. 2º O benefício fiscal a que se refere o art. 1º consiste na aplicação da alíquota de 0% (zero 

por cento) sobre as receitas e os resultados das atividades econômicas de que tratam os Anexos I e 

II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, desde que eles estejam relacionados à: 

 I - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, 

promocionais ou culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou espetáculos em 

geral, casas de eventos, buffets sociais e infantis, casas noturnas e casas de espetáculos; 

 II - hotelaria em geral; 

 III - administração de salas de exibição cinematográfica; e 

 IV - prestação de serviços turísticos, conforme disciplinado pelo art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 

de setembro de 2008. 

 Parágrafo único. O benefício fiscal não se aplica às receitas e aos resultados oriundos de 

atividades econômicas não relacionadas no caput ou que sejam classificadas como receitas 

financeiras ou receitas e resultados não operacionais. 

 Art. 3º O benefício fiscal a que se refere o art. 1º aplica-se exclusivamente aos seguintes 

tributos: 

 I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 

 II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

 III - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep); e 

 IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

 Parágrafo único. O benefício fiscal não se aplica à Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de 

Produtos Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e à Contribuição 

Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 

Serviços do Exterior (Cofins-Importação). 

 Art. 4º O benefício fiscal a que se refere o art. 1º aplica-se às pessoas jurídicas de que tratam 

os §§ 1º e 2º do art. 1º da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde que: 

 I - apurem o IRPJ pela sistemática do Lucro Real, do Lucro Presumido ou do Lucro Arbitrado; e 

 II - em 18 de março de 2022: 

 a) estivessem exercendo as atividades econômicas constantes do Anexo I da Portaria ME nº 

7.163, de 2021, para fins de aplicação do benefício a receitas ou resultados decorrentes dessas 

atividades; ou 

 b) estivessem com inscrição em situação regular no Cadastur, para fins de aplicação do 

benefício a receitas ou resultados decorrentes de atividades econômicas constantes do Anexo II da 

Portaria ME nº 7.163, de 2021. 

 Parágrafo único. O benefício fiscal não se aplica às pessoas jurídicas tributadas pela 

sistemática do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 Art. 5º Para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a pessoa jurídica que apura o imposto sobre 

a renda pela sistemática: 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS NOVEMBRO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1957 

 

 I - do lucro real deverá apurar o lucro da exploração referente às atividades referidas no art. 

2º, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza; ou 

 II - do lucro presumido ou arbitrado não deverá computar, na base de cálculo dos referidos 

tributos, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º. 

 Art. 6º Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica 

deverá segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º, sobre 

as quais será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 

 Art. 7º O benefício fiscal a que se refere o art. 1º aplica-se às receitas e aos resultados relativos 

aos meses de março de 2022 a fevereiro de 2027. 

 § 1º Caso a pessoa jurídica: 

 I - apure o IRPJ pela sistemática do lucro real, o lucro da exploração de que trata o inciso I do 

caput do art. 5º deverá ser informado somente em relação aos resultados apurados no período de 

que trata o caput; 

 II - esteja sujeita à apuração anual do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal deverá ser aplicado 

somente sobre as estimativas mensais do período referido no caput; e 

 III - apure o IRPJ e a CSLL pela sistemática do lucro presumido ou arbitrado, não serão 

computadas na determinação da base de cálculo, para fins de aplicação do disposto no inciso II do 

caput do art. 5º, somente as receitas auferidas no período de que trata o caput. 

 § 2º Para fins de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o benefício fiscal 

aplica-se somente às receitas do período de que trata o caput. 

 Art. 8º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

(DOU, 01.11.2022) 

 
BOAD11049---WIN/INTER 
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AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM - TAXA ANUAL - VALORES E PRAZO DE 

RECOLHIMENTO - CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

RESOLUÇÃO ANM Nº 120, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor-Geral da Agência Nacional de Mineração - ANM, por meio da Resolução ANM Nº 

120/2022, regulamenta o pagamento da taxa anual por hectare, prevista no inciso II do caput do 

art. 20 do Decreto-Lei nº 227/1967 (Código de Mineração), que trata sobre a autorização de 

pesquisa nos pagamentos pelo titular de autorização de pesquisa, até a entrega do relatório final 

dos trabalhos ao DNPM, de taxa anual, por hectare, admitida a fixação em valores progressivos 

em função da substância mineral objetivada, extensão e localização da área e de outras 

condições, respeitado o valor máximo de duas vezes a expressão monetária UFIR, que estabelece 

os valores, os prazos de recolhimentos e demais critérios e condições de pagamento. 

 Dentre as principais definições, destaca-se: 

 - fica estipulado em R$ 4,09 por hectare, atualizado à data do vencimento. 

 - o pagamento da taxa anual por hectare deverá ser efetuado por meio de Guia de 

Recolhimento da União - GRU Cobrança, emitida no site da Agência Nacional de Mineração - 

ANM e paga na rede bancária. 

 - para valores inferiores a R$ 50,00, o pagamento deverá ser efetuado por meio de Guia de 

Recolhimento da União - GRU Simples, emitida no site da Agência Nacional de Mineração - ANM 

e paga diretamente no Banco do Brasil. 
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 Para os vencimentos da taxa anual por hectare ficam estabelecidos os seguintes prazos, 

incidentes em cada período anual de vigência da autorização de pesquisa, inclusive o de 

prorrogação: 

 - o vencimento se dará até o último dia útil do mês de janeiro, para as autorizações de 

pesquisa e respectivas prorrogações de prazo, publicadas no Diário Oficial da União (DOU) no 

período de 1º de julho a 31 de dezembro imediatamente anterior; e 

 - o vencimento se dará até o último dia útil do mês de julho, para as autorizações de 

pesquisa e respectivas prorrogações de prazo, publicadas no Diário Oficial da União (DOU) no 

período de 1º de janeiro a 30 de junho imediatamente anterior. 

 O não pagamento, o pagamento a menor ou o pagamento fora do prazo, da taxa anual 

por hectare, acarretará a instauração de processo administrativo no âmbito da ANM, para 

aplicação de multa no valor de R$ 4.091,27, atualizado à data da lavratura do auto de infração, 

na forma prevista no art. 64 do Decreto-Lei nº 227/1967, e será processada de acordo com os 

procedimentos previstos nas normas administrativas que regulam a cobrança e na Lei nº 

9.784/1999. Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro, de acordo com o que rege 

o § 1º, do art. 64, do Decreto-Lei nº 227/1967. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
 

Regulamenta o pagamento da taxa anual por hectare, prevista no inciso II do caput do art. 
20 do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração) e estabelece os 
valores, os prazos de recolhimentos e demais critérios e condições de pagamento. 

 
 O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, em decisão ad 
referendum da Diretoria Colegiada, com fulcro no art. 13 do Regimento Interno, aprovado na forma 
do Anexo II da Resolução ANM nº 102, de 13 de abril de 2022, publicada no Diário Oficial da União 
de 19 de abril de 2022, no exercício das competências outorgadas pela alínea b do inciso XII e inciso 
XXVIII, do art. 2º, da Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e inciso XXVIII do art. 2º, da Estrutura 
Regimental da ANM, aprovada na forma do Anexo I do Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 
2018, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O valor da taxa anual por hectare, receita da Agência Nacional de Mineração - ANM, 
nos termos do art. 19, III, da Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, com natureza de preço público, 
estabelecida no art. 20, inciso II, do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 
Mineração), com a redação dada pela Lei nº 9.314, de 14 de novembro de 1996, fica estipulado em 
R$ 4,09 (quatro reais e nove centavos) por hectare, atualizado à data do vencimento. 
 Art. 2º Na vigência do prazo de prorrogação da autorização de pesquisa, de que trata o art. 
22, inciso III, do Decreto-Lei nº 227, de 1967, o valor da taxa anual por hectare será de R$ 6,13 (seis 
reais e treze centavos), atualizado à data do vencimento. 
 Art. 3º O pagamento da taxa anual por hectare deverá ser efetuado por meio de Guia de 
Recolhimento da União - GRU Cobrança, emitida no site da Agência Nacional de Mineração - ANM 
e paga na rede bancária. 
 Parágrafo único. Para valores inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), o pagamento deverá ser 
efetuado por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU Simples, emitida no site da Agência 
Nacional de Mineração - ANM e paga diretamente no Banco do Brasil. 
 Art. 4º Para os vencimentos da taxa anual por hectare ficam estabelecidos os seguintes 
prazos, incidentes em cada período anual de vigência da autorização de pesquisa, inclusive o de 
prorrogação: 
 I - o vencimento se dará até o último dia útil do mês de janeiro, para as autorizações de 
pesquisa e respectivas prorrogações de prazo, publicadas no Diário Oficial da União (DOU) no 
período de 1º de julho a 31 de dezembro imediatamente anterior; e 
 II - o vencimento se dará até o último dia útil do mês de julho, para as autorizações de pesquisa 
e respectivas prorrogações de prazo, publicadas no Diário Oficial da União (DOU) no período de 1º 
de janeiro a 30 de junho imediatamente anterior. 
 Art. 5º O não pagamento, o pagamento a menor ou o pagamento fora do prazo previsto no 
art. 4º desta Resolução, da taxa anual por hectare, acarretará a instauração de processo 
administrativo no âmbito da ANM, para aplicação de multa no valor de R$ 4.091,27 (quatro mil 
noventa e um reais e vinte e sete centavos), atualizado à data da lavratura do auto de infração, na 
forma prevista no art. 64 do Decreto-Lei nº 227, de 1967, e será processada de acordo com os 
procedimentos previstos nas normas administrativas que regulam a cobrança e na Lei nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999. 
 Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro, de acordo com 
o que rege o § 1º, do art. 64, do Decreto-Lei nº 227, de 1967. 
 Art. 6º O não pagamento ou pagamento a menor da taxa anual por hectare, também 
acarretará a instauração de processo administrativo no âmbito da ANM, para cobrança desta taxa 
anual por hectare, nos termos do art. 20, inciso II, do Decreto-Lei nº 227, de 1967, e será processada 
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de acordo com os procedimentos previstos nas normas administrativas que regulam a cobrança e 
na Lei nº 9.784, de 1999. 
 Art. 7º O não pagamento ou pagamento a menor da taxa anual por hectare, após a 
imposição da multa de que trata o art. 6º, nos termos da regulamentação pertinente, ensejará a 
declaração de nulidade ex officio do alvará de pesquisa, na forma do art. 20, § 3º, inciso II, alínea b, 
do Decreto-lei nº 227, de 1967, independentemente de instauração de processo administrativo. 
 Parágrafo único. O pagamento da taxa anual por hectare, efetuado na mesma data ou após 
a publicação no Diário Oficial da União do despacho declaratório de nulidade da autorização de 
pesquisa, não obstará a declaração da nulidade do respectivo título. 
 Art. 8º O não pagamento ou pagamento a menor da taxa anual por hectare e da multa, 
após a imposição da multa de que trata o art. 6º, nos termos da regulamentação pertinente, ensejará 
providências para a inscrição do débito na dívida ativa e no Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN, para fins de ajuizamento da ação de execução cabível. 

 Art. 9º Os valores expressos nesta Resolução, que correspondem à atualização da extinta 

expressão monetária UFIR, serão reajustados anualmente em Resolução da ANM, respeitada a 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no exercício anterior. 

 Parágrafo único. Os valores corrigidos serão divulgados pela ANM até o dia 31 de janeiro e 

passarão a ser exigidos a partir de 1º de março daquele mesmo ano. 

 Art. 10. Consideram-se válidos até a publicação desta Resolução todos os atos praticados 

durante a vigência da Portaria MME nº 503, de 28 de dezembro de 1999, bem como os praticados 

até a publicação desta Resolução, com base nos parâmetros contidos na referida norma anterior. 

 Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

VICTOR HUGO FRONER BICCA 

 
(DOU, 27.10.2022) 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PROGRAMA AUXÍLIO BELO HORIZONTE - INSTITUIÇÃO - 
DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 11.422, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022. 
 
 

 
Altera a Lei nº 11.314/21, que institui o Programa Auxílio Belo Horizonte, para o enfrentamento 
das consequências sociais e econômicas da pandemia da covid-19. 

 
 O POVO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, por seus representantes, decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
 Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.314, de 5 de outubro de 2021, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 2º e 3º, renumerando-se o parágrafo único como § 1º: 
 

 “Art. 2º ............................................................ 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Povo do Município de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.422/2022, altera a Lei nº 

11.314/2021 *(V. Bol. 1.919 - AD), que instituiu o Programa Auxílio Belo Horizonte, para o 

enfrentamento das consequências sociais e econômicas da pandemia da covid-19, para dispor 

que as famílias que solicitaram, até 31.3.2022, o pagamento dos subsídios financeiros por família 

em situação de pobreza e por família em situação de extrema pobreza, terão direito ao 

recebimento de quatro parcelas adicionais, totalizando dez parcelas. 

 O valor integral dos referidos subsídios passa a ser de R$1.000,00 e R$2.000,00, 

respectivamente, e o pagamento das parcelas adicionais deverá ser realizado integralmente no 

exercício de 2022. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 ........................................................................ 
 § 2º As famílias que solicitaram, até 31 de março de 2022, o pagamento dos subsídios 
previstos nos incisos III e IV do caput deste artigo, terão direito ao recebimento de 4 (quatro) 
parcelas adicionais, totalizando 10 (dez) parcelas, e o valor integral dos referidos subsídios 
passa a ser de R$1.000,00 (mil reais) e R$2.000,00 (dois mil reais), respectivamente. 
 § 3º O pagamento das parcelas adicionais previstas no § 2º deste artigo deverá ser 
realizado integralmente no exercício de 2022, podendo ser realizado o pagamento de mais 
de 1 (uma) parcela no mesmo mês.”. 

 
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 27 de outubro de 2022. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 28.10.2022) 

 
BOAD11048---WIN/INTER 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PARCELAMENTO E REPARCELAMENTO - CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS FISCAIS E DE PREÇOS PÚBLICOS - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 18.136, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

 
Altera o Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, que regulamenta o parcelamento e 
o reparcelamento de créditos tributários, fiscais e de preços públicos de que trata a Lei nº 
10.082, de 12 de janeiro de 2011. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 
108 da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 3º-C: 
 

 “Art. 3º-C. O contribuinte que, na condição de investigado em procedimento investigatório 

criminal, firmar acordo de não persecução penal - ANPP - com o Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais - MPMG –, poderá aderir ao parcelamento extraordinário previsto no inciso II do caput 

do art. 3º, ficando dispensado, nesse caso, do cumprimento das exigências previstas no § 1º do art. 

3º, observadas as condições estabelecidas neste decreto e na Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011. 

 § 1º O valor da parcela será calculado em função do valor total do crédito parcelado, 

respeitando-se a quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de R$50,00 (cinquenta reais) e 

de R$200,00 (duzentos reais) por parcela, respectivamente, para pessoas físicas e jurídicas. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto 18.136/2022, altera o Decreto nº 
16.809/2017, que regulamenta o parcelamento e o reparcelamento de créditos tributários, fiscais 
e de preços públicos de que trata a Lei nº 10.082/2011 *(V. Bol. 1.533 - AD). 
 Dentre as principais alterações, destacamos: 
 O referido Decreto dispõe sobre a hipótese de adesão ao parcelamento extraordinário 
pelo contribuinte que, que esteja sendo investigado em procedimento investigatório criminal, 
firmar acordo de não persecução penal - ANPP - com o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - MPMG, ficará dispensado, neste caso, de cumprir as exigências de depósito inicial. 
 O valor da parcela será calculado de acordo com o crédito parcelado, devendo ser 
respeitado a quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e de 
R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela, respectivamente, para pessoas físicas e jurídicas. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 § 2º O parcelamento extraordinário de que trata este artigo poderá ser deferido ao 

interessado, mediante a apresentação de requerimento acompanhado da documentação 

comprobatória da adesão ao ANPP firmado com o MPMG, sob condição resolutória da sua 

concessão à homologação judicial do respectivo termo de ANPP nos termos do § 6º do art. 28-A do 

Código de Processo Penal. 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 26 de outubro de 2022. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 27.10.2022) 

 
BOAD11047---WIN/INTER 
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DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - NOVEMBRO/2022 

 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

38,13 
37,26 
36,21 
35,42 
34,49 
33,68 
32,88 
32,08 
31,44 
30,80 
30,23 
29,69 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

29,11 
28,64 
28,11 
27,59 
27,07 
26,55 
26,01 
25,44 
24,97 
24,43 
23,94 
23,45 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

22,91 
22,42 
21,95 
21,43 
20,89 
20,42 
19,85 
19,35 
18,89 
18,41 
18,03 
17,66 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

17,28 
16,99 
16,65 
16,37 
16,13 
15,92 
15,73 
15,57 
15,41 
15,25 
15,10 
14,94 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

14,79 
14,66 
14,46 
14,25 
13,98 
13,67 
13,31 
12,88 
12,44 
11,95 
11,36 
10,59 

2022 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  9,86 
  9,10 
  8,17 
  7,34 
  6,31 
  5,29 
  4,26 
  3,09 
  2,02 
  1,00 
  0,00 

  

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
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TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2017 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

1,09 

0,58 

0,54 

0,38 

0,15 

0,73 

0,87 

0,47 

0,49 

0,29 

0,13 

0,76 

1,05 

0,53 

0,47 

0,34 

0.20 

0,93 

0,79 

0,52 

0,52 

0,28 

0,21 

0,83 

0,93 

0,52 

0,54 

0,24 

0,27 

1,03 

0,81 

0,52 

0,47 

0,21 

0,31 

1,02 

0,80 

0,54 

0,57 

0,19 

0,36 

1,03 

0,80 

0,57 

0,50 

0,16 

0,43 

1,17 

0,64 

0,47 

0,46 

0,16 

0,44 

1,07 

0,64 

0,54 

0,48 

0,16 

0,49 

1,02 

0,57 

0,49 

0,38 

0,15 

0,59 

 

0,54 

0,49 

0,37 

0,16 

0,77 

 
 


